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OFÍCIO nº                 /LOCAL E DATA
ANEXO: 01 (UM) CD PARA GRAVAÇÃO

NOTIFICAÇÃO CRIMINAL

SR(A) DIRETOR(A) DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA OU PERMISSIONÁRIA DE RADIODIFUSÃO/TELEVISÃO DA CIDADE DE XXXXXX/XX - (ou substituto(a), ou funcionário(a) plantonista, ou funcionário(a) presente no estabelecimento, onde o mesmo deverá encaminhar este ofício à direção da empresa).

DESPACHO: A recusa implicará identificação do recusante, havendo intimação imediata para comparecimento à Delegacia, informando-se superior hierárquico. CONDUÇÃO: Havendo recusa, novamente, da informação da qualificação do primeiro ou primeira servidor(a) ou funcionário(a) deste local em face do recebimento deste ofício, será, também, passível de prisão criminal em face do crime de desobediência, de acordo com o art. 330, do Código Penal, além da prática do art. 68, do Decreto-Lei nº 3.688/1941 – Lei das Contravenções Penais – recusa de dados sobre a própria identificação ou qualificação.


Versa hodierno ato inerente às atribuições da Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. Coalescido a este ofício despacho (supra) sobre o procedimento de notificação e finalização do procedimento de Polícia Judiciária, caso haja problemática para recebimento de tal documentação. Cônscio dos termos da ADPF 130/STF, adido pelo art. 53 e suas alíneas, c/c o art. 71, §§ 1º ao 4º, todos da Lei Ordinária Federal nº 4.117/62, c/c DL 236/67, c/c Lei Ordinária Federal nº 9.472/97, sob pena do art. 330 do Código Penal, NOTIFICO V. Senhoria para guarnecer o conteúdo da gravação veiculada nesta empresa concessionária ou permissionária de serviço de radiodifusão/televisão, especificamente no:

PROGRAMA XXXX, produzido no período compreendido entre os horários XXXX dos dias XXXXX do mês de XXXX do ano de XXXX, em que predicalizaram fatos convergentes às atribuições da Polícia Judiciária nesta urbe.


Requisito a V. Senhoria o envio da cópia da elencada gravação relatada no parágrafo anterior, sendo a mesma encaminhada para o endereço infra. 

Atenciosamente,

DELEGADO
ENDEREÇO DO DEPARTAMENTO POLICIAL: XXXX
PAGE  
Revista da Defesa Social & Portal Nacional dos Delegados

Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).
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